
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2694224 - SP (2024/0261111-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BRUNO ORTIZ GREFF
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : EVERTON VILLA VALDEZ FREITAS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA 
BUSCA DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DOSIMETRIA DA PENA. AUMENTO DA PENA-BASE 
JUSTIFICADO. APREENSÃO DE QUANTIDADE RELEVANTE 
DE DROGAS, 890KG DE MACONHA. MAIOR REDUÇÃO NA 
SEGUNDA FASE. IMPOSSIBILIDADE. ALCANÇADO O 
PATAMAR MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 231/STJ. RECURSO 
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO NA EXTENSÃO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, no qual se discute a busca pessoal e 
a dosimetria da pena em condenação por tráfico de drogas.
2. O recorrente alega desproporcionalidade no aumento da 
pena-base e a não consideração de atenuantes, como confissão 
e menoridade relativa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. As questões em discussão consistem em saber se houve 
ilegalidade na busca pessoal, se a quantidade de droga 
apreendida justifica o aumento da pena-base acima do mínimo 
legal e se as atenuantes podem reduzir a pena abaixo do 
mínimo legal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A ausência do devido prequestionamento quanto à nulidade 
da busca domiciliar impede o conhecimento do tema, dado que 
na origem, no julgamento dos embargos de declarações, foi 
reconhecida que a matéria era inovação recursal.
5. A jurisprudência do STJ permite o aumento da pena-base com 
base na quantidade e natureza da droga apreendida (890kg de 
maconha), conforme art. 42 da Lei nº 11.343/2006.
6. A aplicação da Súmula nº 231 do STJ impede a redução da 
pena abaixo do mínimo legal, mesmo com a incidência de 
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atenuantes.
7. A reanálise do acervo fático-probatório é vedada em sede de 
recurso especial, conforme entendimento consolidado.
IV. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nessa parte, negar provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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atenuantes.
7. A reanálise do acervo fático-probatório é vedada em sede de 
recurso especial, conforme entendimento consolidado.
IV. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou apenas parte da 
matéria arguida no recurso, cumprindo, nessa extensão, com a exigência do 
prequestionamento (não incidência da súmula 282 do STF). Contudo, no julgamento 
dos embargos de declaração (e-STJ fl.1038), extrai-se que a matéria referente à 
violação de domicílio foi apenas suscitada nos aclaratórios, de modo que não 
apreciada na apelação, configurando inovação recursal. Logo, evidente a falta de 
prequestionamento, aplicando-se, no ponto, as Súmulas 211/STJ e 282/STF.

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: arts. 245 e 386, VII, do CPP, sustentando a ilegalidade da 
busca e apreensão dentro do domicílio; arts. 42 da Lei 11.343/2006 e 59 do CP, 
consignando a desproporcionalidade no aumento da pena-base e arts. 65 e 68 do 
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CPP pela não consideração da confissão e da menoridade relativa para redução da 
pena.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fl. 979):

Na primeira fase, o juízo a quo fixou a pena-base em 6 (seis) anos e 
8 (oito) meses de reclusão e 666 (seiscentos e sessenta e seis) 
dias-multa, acima do mínimo legal, com fundamento tão somente 
natureza e na vultosa quantidade de droga apreendida na posse 
dos acusados, nos termos do art. 42 da Lei nº 11.343/2006, não tendo 
considerado negativa nenhuma das circunstâncias do art. 59 do 
Código Penal. A defesa pretende a redução da pena-base ao mínimo 
legal. Sem razão, contudo. Conforme a jurisprudência das Turmas da 
Quarta Seção deste Tribunal para casos análogos, a natureza e a 
quantidade da droga apreendida (890 kg de maconha) 
autorizariam a fixação da pena-base em patamar até mais elevado 
que o fixado na sentença, com base no art. 42 da Lei nº 11.343/2006. 
Contudo, como não houve recurso da acusação, a pena-base fica 
mantida tal como fixada na sentença. Na segunda fase, o juízo não 
reconheceu circunstâncias agravantes e reconheceu as 
circunstâncias atenuantes da menoridade e da confissão 
espontânea (CP, arts. 65, I e III, "d"), reduzindo a pena para 5 (cinco) 
anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, mínimo legal, 
observando a orientação contida na Súmula nº 231 do Superior 
Tribunal de Justiça, o que confirmo. (grifo nosso)

Como se vê, sem razão o pedido de reforma do acordão recorrido, 
considerando que a grande quantidade de droga apreendida (890kg de maconha) 
justifica aumento acima de 1/6, bem como aplicado entendimento sumulado do STJ a 
fim de embasar, na segunda fase, a redução até o mínimo legal.

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E 
DOMICILIAR. TESES DE NULIDADE. MATÉRIAS NÃO DEBATIDAS 
NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PENA-BASE. 
QUANTIDADE DE DROGA. AUMENTO PROPORCIONAL. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. As teses de nulidade da busca pessoal e domiciliar não foram objeto 
de exame no acórdão impugnado, o que impede o conhecimento dos 
temas diretamente por este Superior Tribunal, sob pena de indevida 
supressão de instância.

2. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador 
atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao 
caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e 
em decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é possível, 
apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na 
dosimetria.

3. Hipótese em que as instâncias ordinárias, atentas às diretrizes do 
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art. 42 da Lei de Drogas, consideraram a quantidade das drogas 
apreendidas - 165 tijolos de maconha (93,17kg) - para elevar a pena-
base do delito de tráfico de drogas em 1/3 acima do mínimo legal, o 
que não se mostra desarrazoado, a autorizar a intervenção 
excepcional desta Corte.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 940.298/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 23/10/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MITIGAÇÃO DA SÚMULA N. 231 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. INEXISTÊNCIA DE DETERMINAÇÃO. DOSIMETRIA. 
SEGUNDA FASE. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA A 
PATAMAR ABAIXO DO MÍNIMO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
231/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No âmbito desta Corte Superior, não obstante a Sexta Turma, em 
21/3/2023, tenha aprovado a proposta de revisão da jurisprudência 
compendiada na Súmula n. 231/STJ, remetendo os autos dos 
Recursos Especiais ns. 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à 
Terceira Seção, e convocando audiência pública para o dia 17/5/2023, 
nos termos do art. 125, § 2º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça - RISTJ, não houve determinação de 
sobrestamento dos feitos pelo então relator, Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, consoante permitido no § 1º do respectivo dispositivo. Assim, 
não tendo sido determinado por este Tribunal Superior o 
sobrestamento das causas que versem a respeito da temática, inexiste 
óbice ao seu julgamento.

2. Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, "a incidência da circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo 
legal".

2.1. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 
jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo 
que, em tese, poderia justificar uma modificação do entendimento 
acerca do tema (overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe 
de 9/5/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.257.587/PA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do 
recurso especial e, na extensão, negar provimento.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0261111-0 AREsp 2.694.224 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00021982220174036005  21982220174036005

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO ORTIZ GREFF 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : EVERTON VILLA VALDEZ FREITAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nessa parte, negar provimento."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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